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Objetivos 
 
O objetivo geral da disciplina é organizar e apresentar referenciais conceituais e empíricas 
(experiências brasileiras e internacionais) que sejam relevantes para:  
 
● discussão das Iniciativas locais de políticas públicas de desenvolvimento econômico cujos 

escopos relacionam-se diretamente com ativos intangíveis e Propriedade Intelectual 
(ILPIs). 

● discussão da atuação institucional local do INPI, observadas as finalidades definidas pela 
Lei brasileira da Propriedade Industrial (art. 2 da Lei Nº 9.279 de 1996) e a Lei de criação 
do INPI (art. da 2 Lei nº 5.648 de 1970). 

 
Nesse contexto, compreendem objetivos específicos da disciplina 
 
● definir, Identificar e qualificar as Iniciativas locais de políticas públicas de 

desenvolvimento econômico cujos escopos relacionam-se diretamente com ativos 
intangíveis e Propriedade Intelectual (ILPIs); 

● descrever e qualificar a configuração institucional, o modelo de governança e de gestão da 
propriedade intelectual das ILPIs. 

● contextualizar, descrever e discustir os objetivos, estratégias e os modi operandi dos 
escritórios sub-regionais de propriedade intelectual no contexto ILPIs. 

 

Ementa da disciplina  
 
1. Cadeias de valor, sistemas locais de produção e inovação e geografia da inovação  
2. Políticas públicas locais de desenvolvimento econômico e de competitividade  
3. O sistema de propriedade intelectual no contexto dos instrumentos de política pública local de 
desenvolvimento econômico 
4. Conceito de “Iniciativas locais de políticas públicas de desenvolvimento econômico cujos 
escopos relacionam-se diretamente com ativos intangíveis e Propriedade Intelectual (ILPIs)” 
 
5. o modus operandi das ILPIs: experiência brasileira (estudo de casos) 
6. o modus operandi das ILPIs: experiências internacionais (estudo de casos) 
7. bases conceituais e referências empíricas para discussão de políticas públicas locais de 



Propriedade Intelectual 
8. bases conceituais e referências empíricas para discussão do modelo de atuação local do INPI 
 

Justificativa  
 
A propriedade intelectual é tipicamente uma instituição sistêmica cuja operação se organiza a 
partir do ordenamento jurídico no contexto nacional. Por essa razão, podemos considerar que a 
configuração do sistema de propriedade intelectual tende a alinhar-se às estratégias de 
desenvolvimento nacionais.  
 
As estratégias de desenvolvimento nacionais, por sua vez, são estabelecidas com bases nas 
vantagens e oportunidades relativas dos países, que se manifestam principalmente a partir dos 
setores de atividade econômica. Com isso temos que a configuração do sistema de propriedade 
intelectual, quando alinhado às estratégias nacional, tendem a refletir os interesses e 
posicionamentos desses setores de atividades. Nesse sentido, a configuração do sistema de 
propriedade intelectual dos países guarda relação com os setores de atividades estratégicos do 
ponto de vista nacional. 
 
Contudo, a distribuição das atividades e dos recursos econômicos não é uniforme no espaço 
territorial e as eventuais particularidades em termos de vantagens e oportunidades locais podem 
implicar em prioridades diferenciadas no âmbito das estratégias de desenvolvimento subnacional. 
Com isso, do ponto de vista local, o sistema de propriedade intelectual opera como uma variável 
exógena que precisa ser conciliado e alinhado às estratégias de desenvolvimento local que são 
dadas através de iniciativas de desenvolvimento econômico local. 
 
Nesse contexto é fundamental estruturar referências conceituais e empíricas para avaliar as 
Iniciativas de política pública de desenvolvimento econômico local e sua interface com o sistema 
de propriedade Intelectual e estabelecer critérios para avaliação das iniciativas locais do INPI, 
observadas as finalidades definidas pela Lei brasileira da Propriedade Industrial (art. 2 da Lei Nº 
9.279 de 1996) e a Lei de criação do INPI (art. da 2 Lei nº 5.648 de 1970). 
 
 

Metodologia  
 
● Apresentação e discussão de conceitos com base em revisão específica da literatura 
● Estudos de casos comparados 

 
 

Plano de aula 
 
Aula 1 – introdução: políticas públicas locais  
● Aspectos conceituais sobre os sistemas locais de produção e inovação e o sistema de 

propriedade intelectual. 
● Aspectos conceituais sobre políticas públicas locais de desenvolvimento econômico quanto 

à institucionalização e governança das iniciativas locais 
 
Aula 2 – introdução: competitividade e inserção internacional 



● criação e apropriação nas cadeias globais de valor 
● configuração da geografia da inovação e da competitividade 

 
Aula 3- Contextualização 
● Considerações gerais sobre o sistema de propriedade intelectual e sobre os sistemas locais 

de produção e inovação no Brasil 
● Considerações gerais sobre as políticas públicas de desenvolvimento econômico local no 

Brasil. 
 
Aula 4 –Referências conceituais 
● Variáveis básicas relacionadas à propriedade intelectual no contexto dos instrumentos de 

política pública local  
● Conceito, escopo e instrumentos básicos de políticas públicas locais relacionadas à 

propriedade intelectual 
 
Aula 5 –Referências empíricas brasileiras (estudos de caso) 
● Experiências brasileiras de políticas públicas locais relacionadas à PI: Santa Catarina 
● Experiências brasileiras de políticas públicas locais relacionadas à PI: São Paulo 

 
Aula 6 –Referências empíricas internacionais (estudos de caso) 
● Experiências internacionais de políticas públicas locais relacionadas à PI: China 
● Experiências internacionais de políticas públicas locais relacionadas à PI: Alemanha 

 
Aula 7 –discussão sobre as experiências iniciativas locais 
● referências para discussão das Iniciativas locais de políticas públicas de desenvolvimento 

econômico cujos escopos relacionam-se diretamente com ativos intangíveis e Propriedade 
Intelectual (ILPIs) 

● referências para discussão de políticas locais de propriedade intelectual 
 
Aula 8 –discussão do modelo de atuação local do INPI 
● Objetivos e estratégias locais de atuação no contexto das políticas locais de 

desenvolvimento econômico 
● Modus operandi das unidades descentralizadas do INPI no contexto das políticas locais de 

desenvolvimento econômico 
 
Aula 9 – fechamento 
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